
Substitutivo nº 1 ao Projeto de resolução nº 25, de 2009

                               Dê-se ao Projeto de Resolução nº 25/2009 a seguinte redação:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 25, DE  2009

Altera a Resolução nº 859, de 16 de dezembro de 2008, que dispõe sobre concessão de licença-prêmio no âmbito da Assembléia Legislativa do Estado e dá outras providências

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando o disposto no parágrafo único do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.048, de 10 de junho de 2008, RESOLVE: 
Artigo 1º - Os artigos 3º a 5º da Resolução nº 859, de 16 de dezembro de 2008, passam a vigorar com a seguinte redação:

‘Artigo 3º - A licença-prêmio poderá ser fruída por inteiro ou em parcelas  múltiplas de 15 (quinze) dias, mediante requerimento assinado pelo servidor e por seu superior imediato, observado o interesse do serviço.

§1º - A fruição da licença-prêmio será autorizada pela mesma autoridade que a concedeu, mediante despacho publicado no Diário Oficial do Estado.

§2º - O servidor deverá aguardar em exercício a apreciação do requerimento da fruição da licença-prêmio. 

§3º - Ato da Mesa regulamentará o disposto neste artigo, disciplinando, inclusive, as hipóteses de alteração da data de fruição, ou ainda, de interrupção de gozo por interesse de serviço (NR)’.

‘Artigo  4º - O servidor poderá requerer anualmente a indenização de 30 (trinta) dias de licença-prêmio a que tenha direito, até o limite de 60 (sessenta) dias por período aquisitivo. 

§1º – A indenização de que trata o “caput” deste artigo observará o seguinte:

I – O crédito será efetivado até o décimo dia útil do mês de aniversário do servidor e corresponderá à remuneração global a que fez jus no mês anterior ao de seu aniversário;

II - O requerimento de indenização deverá ser apresentado pelo servidor no prazo de até 60 (sessenta) dias antes da data de seu aniversário.

§2º - Os dias de licença-prêmio não indenizados do período aquisitivo considerado somente poderão ser usufruídos em ano diverso daquele em que o servidor tenha percebido a indenização.
§3º - A perda do prazo de que trata o inciso II do §1º deste artigo impede, no mesmo ano, a indenização de licença-prêmio referente a qualquer período aquisitivo, mas não obsta sua fruição.

§4º - Caso o servidor possua mais de uma licença-prêmio adquirida, a indenização de que trata este artigo observará o seguinte:

I – A indenização referir-se-á à primeira licença-prêmio adquirida e não inteiramente usufruída, até o limite previsto no “caput” deste artigo; 

II – A indenização referente a novo período  aquisitivo só será paga se o servidor fruir os 30 (trinta) dias de licença-prêmio não indenizáveis do período aquisitivo anterior.

§5º - O disposto neste artigo também se aplica aos servidores do QSAL afastados para exercício de mandato representativo de classe, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 343/1984 (NR)” 

“Artigo 5º - Nas hipóteses de exoneração e aposentadoria,  o servidor terá direito à indenização dos períodos de licença-prêmio adquiridos e não fruídos quando em atividade, correspondente ao valor da última remuneração global mensal percebida pelo servidor.

§1º – A indenização de que trata o “caput” deste artigo não será devida:  

I - se o servidor vier a ocupar cargo ou função no Quadro de Servidores da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo no prazo de 90 (noventa) dias, contados de seu desligamento.

II – até o cumprimento, pelo servidor, da obrigação de devolução de seus documentos funcionais ou comprovação de eventual extravio, sem prejuízo de outras exigências previstas.

§2º -  Na hipótese de falecimento do servidor, seus herdeiros, e/ou beneficiários previdenciários, devidamente habilitados nos termos da lei, terão direito à indenização de que trata o “caput” deste artigo, mediante requerimento.(NR)”
Artigo 2º - Os blocos de licença-prêmio adquiridos anteriormente à entrada em vigor desta Resolução, e ainda não usufruídos, serão indenizados, nas hipóteses de exoneração, aposentadoria e falecimento do servidor, da seguinte forma:

I – Na hipótese de falecimento do servidor, seus herdeiros, dependentes ou beneficiários devidamente habilitados nos termos da lei terão direito à indenização, mediante requerimento.

II – Nas hipóteses de exoneração,  o servidor terá direito à indenização, independentemente de requerimento, salvo se vier a ocupar cargo ou função no Quadro de Servidores da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo no prazo de 90 (noventa) dias.

III – Os servidores que, tendo implementado os requisitos para aposentadoria voluntária, requererem-na até 31/12/2009, terão direito à indenização, independentemente de requerimento, de até 90 (noventa) dias de licença-prêmio preservados.

IV – O disposto no inciso III se aplica às hipóteses de aposentadoria compulsória e aposentadoria por invalidez concedidas até 31/12/2009.

V - No caso dos incisos III e IV, possuindo o servidor mais de 90 (noventa) dias de licença-prêmio preservados, os dias excedentes serão pagos em parcelas anuais limitadas a 90 (noventa) dias cada, com crédito no mês de seu aniversário.

Artigo 3º - No prazo de até 90 (noventa) dias a contar da data de sua  publicação, a Mesa da Assembleia Legislativa expedirá ato regulamentando o disposto nesta Resolução.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta Resolução correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA 

O presente substitutivo tem como objetivo enriquecer a propositura apresentada pela E. Mesa Diretora.

No que se refere às questões procedimentais, verifica-se que a redação do caput do artigo 4º do projeto apresentado pela E. Mesa Diretora pode trazer inconvenientes técnico-burocráticos para o fluxo do procedimento de indenização, conforme narrado por servidores do próprio setor responsável. Isso porque a expressão “já concedida e averbada em seu prontuário” impõe uma limitação que, além de desnecessária tecnicamente, pode acarretar transtornos ao fluxo procedimental com prejuízo aos próprios servidores da Casa, que poderão perder o prazo previsto no §2º do mesmo artigo por eventual inércia da Administração. 

Ademais, o direito à licença-prêmio situa-se dentre as vantagens ex facto temporis, bastando para aquisição do direito o mero decurso do tempo sem as interrupções previstas em sua lei de regência. O que a Administração faz é tão somente expedir o competente ato declaratório, tão logo seja apurado o cumprimento do requisito temporal.

Na prática administrativa, o não apostilamento da vantagem, ou  sequer seu registro, podem constituir óbice para o exercício de direito já adquirido, mas - por inércia administrativa ou impossibilidade temporal – ainda não apostilado ou averbado.

Hipótese mais séria se encontra no artigo 2º das Disposições Transitórias do referido projeto, o qual, ao trazer a necessidade de averbação como requisito para indenização, pode trazer problemas em algumas situações concretas.

A título de exemplo cogite-se a hipótese do servidor que apenas venha adquirir sua licença-prêmio em 30/12/2009. Como o apostilamento e conseqüente registro de seu direito apenas se efetuará no mês seguinte, o servidor não teria direito, pela letra do comentado dispositivo, à percepção da indenização, o que seria descabido.

Sana-se, ainda, no presente substitutivo a imprecisão técnica cometida ao se acrescentar o artigo 5-A, sem mandamento expresso no artigo 1º do projeto original.

Finalmente, impõe-se a alteração do artigo 5º proposto a fim de garantir isonomia  entre servidores efetivos e ocupantes exclusivamente de cargo em comissão  (jurisprudência consolidada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal).

De fato, ao contemplar no referido dispositivo a indenização de licença-prêmio tão somente nas hipóteses de exoneração e aposentadoria por invalidez, trata-se de forma desigual os servidores.  

Verifica-se, ainda, que o espírito do projeto original sequer considera a voluntariedade ou não do desligamento do servidor, pois caso assim fosse, teria excluído as hipóteses de exoneração  a pedido.

Também não se pode aventar impacto orçamentário com a contemplação dos aposentados, visto que o número de aposentadorias é significativamente menor que o número de exonerações, dada a proporção existente na Casa de aproximadamente 2 cargos em comissão para cada cargo efetivo, a par do fato de que em anos subseqüentes aos eleitorais, como ocorrerá em 2011, devido à mudança de praticamente metade dos parlamentares da Casa, o número estimado de exonerações gira em torno de quinhentos, ao passo que raramente o número de aposentadorias ultrapassa o número de 30 ao ano.

Ainda que tais argumentos não se mostrem imperativos, o direito à indenização de licença-prêmio no caso de aposentadoria já se consagrou no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, o qual manteve o entendimento que se adotava no âmbito do Supremo Tribunal Federal, até este considerar a matéria infraconstitucional, ao fundamento de que “a conversão em pecúnia das licenças-prêmios não gozadas, em razão do interesse público, independe de previsão legal, uma vez que esse direito está calcado na responsabilidade objetiva do Estado, nos termos do art.37, § 6º, da Constituição Federal, e não no art. 159 do Código Civil, que prevê a responsabilidade subjetiva. Precedentes do STF.”  (REsp 631858 / SC).

Tendo em vista que, segundo o entendimento jurisprudencial sedimentado, a indenização de licença-prêmio, em caso de aposentadoria voluntária ou compulsória, independe de previsão legal, sua não contemplação no projeto original pode implicar mais ônus ao Estado e aos servidores, com os altos custos das demandas judiciais.

Isto posto, mediante as propostas destacadas e as demais alterações contidas no projeto, busca-se uma solução definitiva para a matéria.

Sala das Sessões, em

Deputado Said Mourad
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